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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.641 (1)
ORIGEM : ADI - 4641 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. TEORI ZAVASCKI
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRA-

DORES DO BRASIL - ANOREG/BR
A D V. ( A / S ) : MARCUS VINÍCIUS MULLER BORGES
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DE SANTA CATARINA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação direta, para declarar a parcial
inconstitucionalidade do art. 95 da Lei Complementar estadual nº
412/2008, do Estado de Santa Catarina, no que diz respeito aos
cartorários extrajudiciais (notários, registradores, oficiais maiores e
escreventes juramentados), e, por maioria, modulou os efeitos da
decisão a partir da data de publicação da ata do presente julgamento
(ex nunc), preservado o direito adquirido dos segurados e depen-
dentes que, até essa data, já recebiam benefícios ou já cumpriram os
requisitos para a sua obtenção no regime próprio de previdência
estadual, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não modulava os
efeitos da decisão. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewan-
dowski. Plenário, 11.03.2015.

Ementa: PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. LEI
ESTADUAL QUE INCLUIU NO REGIME PRÓPRIO DE PRE-
VIDÊNCIA SEGURADOS QUE NÃO SÃO SERVIDORES DE
CARGOS EFETIVOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 40
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO
AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

1. O art. 40 da Constituição de 1988, na redação hoje vigente
após as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, enquadra como se-
gurados dos Regimes Próprios de Previdência Social apenas os ser-
vidores titulares de cargo efetivo na União, Estado, Distrito Federal
ou Municípios, ou em suas respectivas autarquias e fundações pú-
blicas, qualidade que não aproveita aos titulares de serventias ex-
trajudiciais.

2. O art. 95 da Lei Complementar 412/2008, do Estado de
Santa Catarina, é materialmente inconstitucional, por incluir como
segurados obrigatórios de seu RPPS os cartorários extrajudiciais (no-
tários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados) ad-
mitidos antes da vigência da Lei federal 8.935/94 que, até 15/12/98
(data da promulgação da EC 20/98), não satisfaziam os pressupostos
para obter benefícios previdenciários.

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente,
com modulação de efeitos, para assegurar o direito adquirido dos
segurados e dependentes que, até a data da publicação da ata do
presente julgamento, já estivessem recebendo benefícios previden-
ciários juntos ao regime próprio paranaense ou já houvessem cum-
prido os requisitos necessários para obtê-los.

EMB. DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 4.641

(2)

ORIGEM : ADI - 4641 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. TEORI ZAVASCKI
EMBTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRA-

DORES DO BRASIL - ANOREG/BR
A D V. ( A / S ) : MARCUS VINÍCIUS MULLER BORGES
EMBDO.(A/S) : GOVERNADOR DE SANTA CATARINA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, acolheu os embargos de declaração para retificar erro ma-
terial e prestar esclarecimentos sobre a extensão do efeito e as res-
salvas feitas por ocasião do julgamento, vencido o Ministro Marco
Aurélio, que os desprovia. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias
Toffoli, participando, na qualidade de Presidente do Tribunal Superior
Eleitoral, da 2ª Assembleia Geral e Conferência Internacional da
Associação Mundial de Órgãos Eleitorais, organizadas pela Asso-
ciação Mundial de Órgãos Eleitorais (AWEB), e, neste julgamento,
ausente a Ministra Cármen Lúcia. Presidiu o julgamento o Ministro
Ricardo Lewandowski. Plenário, 19.08.2015.

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECLARA-
ÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMEN-
TAR ESTADUAL 412/08, DE SANTA CATARINA. ERRO MA-
TERIAL. OBSCURIDADE NA REDAÇÃO DA PARTE DISPOSI-
TIVA, QUE RESSALVOU OS EFEITOS DA DECISÃO APENAS
QUANTO A SITUAÇÕES DETERMINADAS.

1. Há equívoco manifesto no conteúdo do terceiro item da
ementa, que se refere a "regime próprio paranaense" quando deveria
aludir ao "regime próprio catarinense", tendo em vista a procedência
do ato normativo atacado. Saneamento.

2. A declaração de inconstitucionalidade do art. 95 da Lei
Complementar estadual 412/2008, de Santa Catarina, incorporou os
efeitos típicos das sentenças de declaração de inconstitucionalidade,
isto é, a nulidade da legislação impugnada, com efeitos retroativos,
consequência que só foi mitigada quanto a situações especificamente
discernidas, a saber, a "dos segurados e dependentes que, até a data
da publicação da ata do presente julgamento, já estivessem recebendo
benefícios previdenciários juntos ao regime próprio paranaense ou já
houvessem cumprido os requisitos necessários para obtê-los".

3. Embargos de declaração acolhidos.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

Atos do Poder Judiciário
.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 199, DE 2015(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços
Aéreos entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica de Moçambique, assinado em Bra-
sília, em 17 de junho de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Serviços

Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Moçambique, assinado em Brasília, em 17 de
junho de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 18 de setembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 12 de junho de 2015.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 200, DE 2015(*)

Aprova o texto revisto, em Português, do
Acordo de Comércio Preferencial (ACP)
entre o Mercado Comum do Sul (MER-
COSUL) e a União Aduaneira da África
Austral (SACU), integrada pela República
da África do Sul, República de Botsuana,
Reino do Lesoto, República da Namíbia e
Reino da Suazilândia, assinado pelos sócios
do MERCOSUL na Costa do Sauípe, Ba-
hia, em dezembro de 2008 e pelos países
africanos em Maseru, capital do Lesoto, em
3 de abril de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto revisto, em Português, do

Acordo de Comércio Preferencial (ACP) entre o Mercado Comum do
Sul (MERCOSUL) e a União Aduaneira da África Austral (SACU),
integrada pela República da África do Sul, República de Botsuana,
Reino do Lesoto, República da Namíbia e Reino da Suazilândia,
assinado pelos sócios do MERCOSUL na Costa do Sauípe, Bahia, em
dezembro de 2008, e pelos países africanos em Maseru, capital do
Lesoto, em 3 de abril de 2009.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 18 de setembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 29 de agosto de 2015.

Atos do Congresso Nacional
.

beatriz.ventura
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